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VR, TOTALVR. UNITQTDEUNIDDESCRIÇAoITEM

62.436,0028,382.200und0'1
ANTENA CORTA PIPRA PARA

MOTOCICLETAS

Valor Total R$ 62.436,00 (sessenta e dois mil, quat rocentos e trinta e seis reais)

l. o contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação a

vigência da contratação'

ll, o prazo de vigência da contratação é de 1 2 (doze) meses contados da data de

assinatura do contato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14'133, de 2021'

1.2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

Justifica-se esta contrataçäo:

Anualmente, sobretudo no período de férias, é recorrente a incidência de sinistros

envolvendo motociclistas feridos por linha de pipa revestida com cerol' Não é rara a

ocorrência de mortes por conta dessa prática'

Muitas campanhas tem sido feitas por diversos Órgãos públicos dos diferentes

Entes da Federaç äo para prevenir e combater esse problema.

A Autarquia Municipal de Trânsito, na condição de responsável pela fiscalização de

trânsito do Município de Caucaia, mas, sobremaneira, pela missão precípua de educar

para o trânsito, tem a necessidade de adquirir esse item de proteção individual' a fim de

distribuir entre os Agentes de Trânsito que trabalham em motocicletas, assim como em

campanhas educativas dentro do nosso município, prevenindo acidentes e salvando

vidas

Acresce, ainda, que a presente contratação Se encontra amparada pela Lei Federal no

14.13312021 de 1o de Abril de2021

TERMO DE REFçRÊNçIA

', Ruo Jooquim Moto e Silvo, No 260 ' qmt@coucoío'ce'9ov'br i': 
'
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1. coND|ÇÖES GERAIS DA CONTRATAÇAO

AquisiçãodeAntenaCortaPipaparaatenderaSnecessidadesdaAutarquiaMunicipal
de Trânsito do MunicípiO de C,auCaialCE, ngs termos da tabela abaixo' conforme

condiçoeseexigênciasestabelecidasnesteinstrumento.
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2.1. O custo estimado total da contratação é 62.436,00 (sessenta e dois mil'

quatrocentos e trinta e seis reais), .onfort."custos unitários apostos na tabela acima'

obtida através de pesquisa de mercado realizada em site especializado'

3 - FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

3,1. Fundamenta-se a presente contrataçäo na lei 14'1ggl21 e pela necessidAde da

Aquisiçäo de Antenas Corta Pipa pui^ atender as necessidades da Autarquia

Municipal de Trânsito do Município de CaucaialCF,'

4 - REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

4, 1, Sustentabilidade:

4.1.1, Os critérios de sustentabilidade seräo aqueles que, eventualmente, estarão

descritos na desrição da especificação dos itens do objeto' que se baseiam no Guia

Nacional de Contrataçöes Sustentáveis. No mais, o município ainda não dispöe de

norma prÓpria correspondente a tal temática, limitando-se tais exigências a

construçäo das especificaçöes, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e

padroes de desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos'

4.2. Da subcontratação:

4.2.1. Näo é admitida a subcontratação do objeto contratual

4.3. Garantia da contratação:
4.3.1 Não haverá exigênóia da garantia da contrataçäo consoante os dispostos nos

artigos 96 e seguintes da Lei no 14'133, de 2021'

-^...-.'-^
5 - DAS CoNDtÇörs e ÞnÀzos oe ENTREGÁ/F9RNECIMENT6

5.1. Local de entrega do Objeto

5.1.1.4s antenas ðorta pipá deveräo ser entregue- em até 05 (cinco) dias' a contar da

EM|SSãO dA ORDEM DE COMPRA/AUTORZÃçÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE

EMPENHO.
5.1.2.As antenas deveräo ser entregues no local determinados pela CONTRATANTE'

5.1.3. A presença da fiscalizaçäoîo órgão demandante não elide nem diminui a

responsabilidade da empresa contratada'

5.1.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte' em caso da

descrição incompatível com o licitado'

5.2.Prazo Para entrega

5.2.1.As antenas deverão ser entregues em até 05 (trinta) dias' a contar da emissäo

da Ordem de Càmpra/Nota de Empe-n¡s, que será enviada à cor'ìtratada através de e-
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conta da Contratada

Forma de fornecimento

5.3.O fornecimento do objeto será integral'

6 - GESTAO DO CONTRATO

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e aS normas da Lei no 14'133, de 2021' e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial,

6.2 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providêñcias que devam ser cumpridas de imediato,

6.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do

contrato.

7 - CR|TÉRIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO

7.1 - Recebimento do Objeto

7.1.1. Os bens serão recebidos provisor¡amente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente coma nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as eépecificações constantes no Termo de

Referência e na ProPosta'

7.1.2. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório,quando em desacordo com as especificaçÕes constantes no

Termo de Referência e na proposta,devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta)

dias consecutivos, a contar da notificaçäo dacontratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das Penalidades'

7.1.3, O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos a

contar dorecebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, apÓs averificaçäo da qualidade e consequente aceitação mediante

termo detalhado.

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado'

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para

a aferiçäo do atendimento das exigências contratuais'
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5,2.2.A demanda correspondente a oRDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇAO DE

FORNECIMENTO/NOTA OÊ fUpEttlHO deverá ser entregue em remessa única'

5.2.3.Todas as deSpeSas relacionadas com a entrega das antenas ocorrerão por
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7.1.5. No caso de contrové rsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensä0,

qua idade equant dade, deverá ser observado o teor do arl' 143 da Lei no 14.133, de

202 1, comunicando-seà empresa Pa ra emissão de Nota Fiscal no que Pertinente à

parcela incontroversa da execuçãodo objeto, para efeito de liquidaçäo e pagamento

7.1.6.O recebimento provisÓrio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

soridez e perasegurança dos bens nrm u resp'nsabiridade ético-profissional pela

perfeita execuçäo docontrato,

7 .2.1. A liquidaçäo da despesa e o Pagamento seräo efetuados na proporçäo de

entrega dos prooutos, em até 30 (trintã) dias após a emissão da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, mediante a constatação da entrega definitiva'

através de atesto dô recebimento dos produtos e o encaminhamento da

documentação necessária, observada todas as disposiçöes pactuadas' bem como' a

ordem cronolÓgica de Pagamentos.

7.2.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos

citados no subitem añterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constante da seguinte

documentação:

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada

Pelo gestor do contrato;

b) prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

Uniäo, inclusivaem relação as contribuiçöes sociais;

c)ProvadeRegularidaderelativaaFazendaEstadual;
d¡ProvadeRegularidaderelativaaFazendaMunicipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

f) prova de Relularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidao Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT)'

7.2.3. O setor competente quanto aos pagamentos realizarâ a consulta dos

documentos apresentados por meio de verificação on-line ao SICAF ou' na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletronicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei no 14'133' de

2021.

7'2.4'AAdministraçãodeverárealizarconsultaaoSlCAFpara:

o Verificar a manutenção das condiçöes de habilitaçäo exigidas no aviso

de Contrataçäo',

7 .2 - Forma de Pagamento

Ruo Joqquim Moto e Silvq, No 26O ' ' ' omt@coucoio'ce'9ov'br
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. identificar possível razäo que impeça a participaçäo em licitaçäo' no

âmbito oo orgao ou entidad., qr. implique froibição de contratar com o Poder

público, bemlomo ocorrências impeditivas indiretas.

7.2.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente' o

contratante deverá comunicar aos órgäos resp0nsáveis pela fiscalizaçäo da

regularidade fiscal quanto à inadimplOnðia do contratado' bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'

7.2.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.2.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária Para Pagamento.

7.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aPlicável.

7.2.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, seräo retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na tegistaçao vigente.o contratado regularmente optante pelo simples

Nacional, nos termo-s da Lei Complementar no 123, de 2006, näo sofrerá a retençäo

tributária quanto aos impostos e contribuiçöes abrangidos por aquele regime' No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçäo' por meio

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei ComPlementar

B _ FORMA E CRtTÉRtos DE SELEÇAO DO FORNECEDOR

8.1 - Forma de seleçäo e critério de julgamento da proposta:

l. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçäo de procedimento de

DISPENSA DE LlClrAÇAO.

ll. será selecionado o proponente que ofertar o menor preço'

B - DOCUMENTAçÃo DE HABILITAÇAO

| - A documentação de Habilitaçäo deverá ser enviada juntamente com a proposta de

preços.

I , Ruo Jooquim Motq e Silvo, No 260 omt@coucoio'ce'gov'br ' l ' Funcionomento: De segundo
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ll - Para fins de habilitaçäo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9. 1 Habilitação jurídica

g.1.2. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificaçäo em todo o território nacional;

9,1.3. Empresário individual: inscriçäo no Registro Público de Empresas Mercantis' a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

g,l.4,Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - ccMEl, cuja aceitaçäo ficarâ condicionada à

verificação da autenticidade no sítio

br/empreendedor;

9.1,5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como .rpr.ru individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede' acompanhada de

documento comprobatÓrio de seus administradores;

9.1.6.Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de

aulorizaçáo de funcionamento no Brasil, publicada no Diário oficial da uniäo e

arquivada na Junta comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme

lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77 , de 1B de março de 2020;

ade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

ocal de sua sede, ácompanhada de documento comprobatório de seus
9.1.7. Socied
Jurídicas do I

administradores;

RuoJooquimMotoeSilvo,NÔ260.'.....omt@coucoio'ce.9ov'br
Novo Pobussu - CeP:61'600-210

g,1.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do

ato constitutivo da filial, s-ucursal ou agência da sociedade simples ou empresária'

respectivamente, no Registro Civil das Þessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a malrizi

9.'1.9. Sociedade cooperativa; ala de fundaçäo e estatuto social' com a aLa da

assembleia que o uproïor, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata

o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971 '
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9..1,10. os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alteraçöes ou da consolidaçäo respectiva'

9.2 Habilitaçäo fiscal, social e trabalhista

| - lnscrição cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (cNPJ);

ll - Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do

domicílio ou sedeio licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

lV - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS' que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

v - Prova da regularidade perante a Justiça do Trabalho (cNDT);

Vl - Decla ração que não emprega menor (Anexo lll), visando o cumprimento do

disposto no inciso xxxlll do art, 7o da constituição Federal.

9.3 - Decl aração que está enquadrada na categoria. (Microempresa ou empresa de

pequeno porte), bem como näo está incluída naa hipóteses do $ 40, do art'3o, da Lei

na Lei complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.5. QUALIFIcAÇÃo rÉcru lcR:

a) comprovação de aptidão da licitante (técnico-operacional) para o

fornecimento, por meio da apresentação de certidÕes ou atestados, emitidos por

pessoas jurídicas de direito pÚblico ou privado, que comprove o fornecimento de

similares ou superior com o objeto desta contratação

1 0. ADEQUAçÃO ORÇAMENTÁR|A

1 0.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento da Autarquia Municipal de Trânsito e será

atendida pela seguinte dotaçäo: 04.122.0212'2.140.0000 PROGRAMA DE

ËDüôÁÇÀo oo in¡Nsrro, åremento de despesas 3,3.90.30.00 - Material de

Consumo

fu ,.ar, b; :h^- S.r ä.\,Iffirtd^\

ordenador de Despesas da Autarquia Municipal de Trânsito - AMT

Ruo Joqquim Moto e Silvq, No 26O 
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